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Edital 08/20

PROCESSO 25382.100342/2019-21

CONTRATO Nº  015/2020.

 

 

1. O presente contrato será regido pela nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de
setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normat ivas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução Normat iva SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital  e pelos
preceitos de direito público, aplicando-lhe, suplet ivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

 

 

2.  Objeto do contrato: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, através de sistema informat izado e
integrado com tecnologia de cartão magnét ico ou cartão eletrônico t ipo smart  com chip, por meio de rede credenciada, para suprimento dos veículos automot ivos e
geradores de energia do Inst ituto Aggeu Magalhães-IAM/FIOCRUZ-PE, PELO PERÍODO DE 12 MESES, na forma do Termo de Referência (Anexo I)

.

 

 

3. Regime de execução: Empreitada por preço unitário

 

 

4. Processo nº : 253,82.100342/2019-21

 

5. Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico nº  08/20

 

 

6. Contratada: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELLI;

      CNPJ:25165749/0001-10

 

 

7.  Prazo de execução: 12 (doze) meses.

8. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a contar de 07/09/2020, podendo ser prorrogado no limite de 60 meses, na forma do art . 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. O contrato terá
sua vigência e execução a part ir do dia 07/09/2020, tempo necessário para início da operacionalização dos serviços.

 

9. Dotação Orçamentária

 

     Nota de Empenho: 2020NE800423

     PTRES: 172792

    Programa de Trabalho: 10128502120YD0001

    Elemento de Despesa: 339039

   Fonte de Recurso: 6153000000
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10. Preço e condições de pagamento

    Item: 1

   Total: R$ 53.377,42 (cinquenta e t rês mil t rezentos e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos), já aplicado o desconto de -2,68%

 10.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (t rinta) dias uteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos
serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art . 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art . 5º , § 3º , da Lei nº  8.666, de 1993.

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data f inal do período de adimplemento da parcela da contratação a que
aquela se referir.

10.4.O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verif icação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efet ivamente prestados e aos materiais empregados.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pert inentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como
por exemplo, obrigação f inanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento f icará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6 .Nos termos do art igo 36, § 6°, da Instrução Normat iva SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verif icada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.6.1. não produziu os resultados acordados;

10.6.2. deixou de executar as at ividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

10.6.3. deixou de ut ilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou ut ilizou-os com qualidade ou quant idade inferior à demandada.

10.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emit ida a ordem bancária para pagamento.

10.8.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verif icar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.9.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela f iscalização da regularidade
f iscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pert inentes e necessários para
garant ir o recebimento de seus créditos.

10.11.Persist indo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrat ivo correspondente, assegurada
à contratada a ampla defesa.

10.12.Havendo a efet iva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF Conforme Arts 30 a 36 IN SEGES 03/2018.

10.13.Somente por mot ivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente just if icado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

10.14.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento f icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento of icial, de que faz jus ao tratamento t ributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, f ica convencionado que a taxa de
compensação f inanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efet ivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

 

12.Penalidades aplicáveis à contratada pela inadimplência das cláusulas: art .49 do Decreto nº 10024/2019, arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e conforme item 12 do Edital de Pregão
Eletrônico nº 008/20

 

 

13.Rescisão, forma e efeitos: arts. 78, 79 e 80, da Lei nº 8.666/93.

 

 

 

14. Obrigação da contratada: A contratada será obrigada a manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualif icação exigidas no Pregão
Eletrônico nº 008/20, sem prejuízo das demais obrigações previstas na licitação.
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15. Recebimento do objeto: conforme Termo de referência.

 

 

 

16. Fiscalização: conforme Termo de referência

 

 

17. O Edital de Pregão Eletrônico nº 008/20, com os Anexos, a ata de realização do Pregão Eletrônico de 06/08/2020 e a proposta comercial de 06/08/2020, integram este
instrumento, independente de transcrição.

 

 

18. Regularidade da contratada:  A regularidade da contratada foi aferida por meio das consultas as cert idões de regularidade f iscal de 13/08/2020, anexadas (doc 0198544) do
processo nº 25382.100342/2019-21

 

 

 

 

19. As partes contratantes f icam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem solucionadas na via administrat iva será o da Seção Judiciária da Just iça Federal
no Rio de Janeiro, por imposição de ordem Const itucional.

 

 

Recife, 18 de agosto de 2020.

 

 

 

Sinval Pinto Brandão Filho                                          Representante Legal

Diretor/IAM 

 

Testemunha 1-

Testemunha 2-

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Claudia Cavalcanti da Fonte,
Analista de Gestão em Saúde, em 18/08/2020, às 09:26, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por João Luis de Castro, Usuário
Externo, em 18/08/2020, às 12:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SINVAL PINTO BRANDAO
FILHO, Diretor(ª) do Instituto Aggeu Magalhães, em 19/08/2020, às
15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rossana Paula Chaves,
Prestador(ª) de Serviço, CPF: 052.814.564-90., em 19/08/2020, às
16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0202905 e o código CRC 7A3DC473.

Referência: Processo nº 25382.100342/2019-21 SEI nº 0202905
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